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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALLAN DE OLIVEIRA GOMES
ADVOGADO : MARILEY GUEDES LEÃO - SP192473
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM REVISÃO CRIMINAL. ALEGADO 
ERRO DE JULGAMENTO DO ACÓRDÃO RESCINCENDO, AO 
APLICAR O ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DO STJ, PARA 
NÃO CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA 
DEFESA. PEDIDO REVISIONAL QUE NÃO ENCONTRA 
AMPARO NO ART. 621 DO CPP. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA 
DE ANÁLISE DE MÉRITO NO RECURSO JULGADO NESTA 
CORTE SUPERIOR. NÃO CONHECIMENTO DA REVISÃO 
CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Interpretando o art. 105, I, “e”, da Constituição Federal, a Terceira 
Seção desta Corte assentou que somente atrairá a competência desta 
Corte o pedido revisional a respeito de questão que tiver sido apreciada, 
no mérito, por este Tribunal em sede de recurso especial. Precedentes.
2. Não se admite revisão criminal fora das hipóteses descritas nos 
incisos do art. 621 do Código de Processo Penal.
3. A jurisprudência da Terceira Seção desta Corte é assente no sentido 
de que “A revisão criminal somente é cabível se presente umas das 
hipóteses previstas no art. 621 do Código de Processo Penal, revelando-
se instrumento inadequado para rever a aplicação de súmulas afetas ao 
conhecimento do recurso especial” (AgRg na RvCr n. 3.289/GO, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, julgado em 
9/5/2018, DJe de 21/5/2018).
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Messod 
Azulay Neto, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João Batista 
Moreira (Desembargador convocado do TRF1), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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Brasília, 13 de setembro de 2023.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM REVISÃO CRIMINAL. ALEGADO 
ERRO DE JULGAMENTO DO ACÓRDÃO RESCINCENDO, AO 
APLICAR O ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DO STJ, PARA 
NÃO CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA 
DEFESA. PEDIDO REVISIONAL QUE NÃO ENCONTRA 
AMPARO NO ART. 621 DO CPP. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA 
DE ANÁLISE DE MÉRITO NO RECURSO JULGADO NESTA 
CORTE SUPERIOR. NÃO CONHECIMENTO DA REVISÃO 
CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Interpretando o art. 105, I, “e”, da Constituição Federal, a Terceira 
Seção desta Corte assentou que somente atrairá a competência desta 
Corte o pedido revisional a respeito de questão que tiver sido apreciada, 
no mérito, por este Tribunal em sede de recurso especial. Precedentes.
2. Não se admite revisão criminal fora das hipóteses descritas nos 
incisos do art. 621 do Código de Processo Penal.
3. A jurisprudência da Terceira Seção desta Corte é assente no sentido 
de que “A revisão criminal somente é cabível se presente umas das 
hipóteses previstas no art. 621 do Código de Processo Penal, revelando-
se instrumento inadequado para rever a aplicação de súmulas afetas ao 
conhecimento do recurso especial” (AgRg na RvCr n. 3.289/GO, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, julgado em 
9/5/2018, DJe de 21/5/2018).
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALLAN DE OLIVEIRA 

GOMES contra decisão monocrática de minha lavra que indeferiu a inicial da revisão 

criminal por ele ajuizada e por meio da qual pretendia ver rescindido acórdão da Terceira 

Seção desta Corte no ED no AgRg no EAREsp n. 2.216.810/SP (Rel. Min. ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, Terceira Seção do STJ, unânime, julgado em 07/03/2023, DJe de 

14/3/2023), com o objetivo último de que fosse admitido seu recurso especial que não 

chegara a ser conhecido.
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Indeferi a inicial da revisão criminal porque, a par de não ter sido indicado em 

qual dos incisos do art. 621 do Código de Processo Penal o pedido rescindendo se 

ancorava, não havia, no julgado apontado como rescindendo, exame de mérito de 

controvérsia efetuado por esta Corte.

No presente agravo regimental, a defesa sustenta ser possível depreender de 

suas razões que a revisão criminal proposta se enquadra no inciso I do art. 621 do CPP, 

pois aponta contrariedade a texto expresso de lei.

Entretanto, mais adiante afirma que “o mérito não foi apreciado em função de 

a decisão ser absolutamente contrária à evidência dos autos, na forma do art. 621, I, do 

CPP” (e-STJ fl. 96).

No mais, insiste na inaplicabilidade do verbete sumular n. 182/STJ para obstar 

o seguimento de seu recurso especial.

Pede, assim, o provimento do agravo regimental, para “reformar a r. decisão 

agravada e admitir o processamento da Revisão Criminal, julgando-a procedente” (e-STJ 

fl. 97).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No mérito, entretanto, em que pesem os argumentos postos no agravo 

regimental, tenho que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão de 

minha lavra que não conheceu da revisão criminal, nos seguintes termos:

Nos termos do art. 105, I, “e”, da Constituição Federal, somente compete ao 
Superior Tribunal de Justiça o julgamento de revisões criminais de seus 
próprios julgados.

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
I - processar e julgar, originariamente:
(...)
e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;

Por sua vez, o art. 621 do Código de Processo Penal dispõe:
Art. 621. A revisão dos processos findos será admitida:
I - quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da 
lei penal ou à evidência dos autos;
II - quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos, exames 
ou documentos comprovadamente falsos;
III - quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de 
inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize 
diminuição especial da pena.

De tais dispositivos depreende-se que a revisão criminal somente poderá 
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acontecer quando ocorrer uma das hipóteses previstas nos incisos do art. 621 
do CPP, seja dizer: (1) sentença condenatória que contraria texto expresso da 
lei penal; (2) sentença condenatória que contraria a evidência dos autos; (3) 
sentença condenatória fundada em depoimentos falsos; e (4) descoberta de 
provas novas, após a sentença, que demonstram a inocência do réu.
Ora, no caso concreto, o autor da revisão criminal não chega a indicar 
nenhum dos 4 fundamentos que justificam a revisão criminal. Limita-se a 
apontar suposta divergência de entendimento entre o julgado rescindendo e 
precedentes da Corte Especial sobre a correta interpretação a ser dada ao 
enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
Tal alegação não se presta a dar início a um processo revisional. De se 
lembrar que, por sua natureza, a revisão criminal foi concebida como uma 
última oportunidade que somente pode ser usada em situações excepcionais e 
específicas previstas no art. 621 do Código de Processo Penal. Fora de tais 
hipóteses, a segurança jurídica exige que os processos tenham um fim e que 
seja respeitada a coisa julgada.
Ainda que assim não fosse, é de se lembrar, também, que o art. 240 do 
Regimento Interno desta Corte limita o cabimento da revisão criminal aos 
casos em que houve manifestação de mérito desta Corte em sede de recurso 
especial, o que não ocorreu no caso concreto, no qual o Agravo em Recurso 
Especial interposto pela defesa do ora revisionando não chegou a ser 
conhecido por encontrar óbice no verbete sumular n. 182/STJ.
Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO 
CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O art. 105, inciso I, alínea e, da Constituição da República dispõe 
que compete a este Tribunal Superior processar e julgar, 
originariamente, as revisões criminais de seus julgados.
2. No caso em exame, contudo, embora imposta condenação ao 
agravante, confirmada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, não se verifica a existência de nenhum feito a ele relacionado 
nesta Corte que tenha apreciado o mérito da acusação, circunstância 
que denota falecer competência a este Tribunal Superior para o 
exame da pretensão formulada. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na RvCr n. 5.822/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Terceira Seção, julgado em 23/11/2022, DJe de 2/12/2022.)
 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS. TESES DE INOCÊNCIA E REVISÃO DA 
REPRIMENDA. QUESTÕES NÃO APRECIADAS NA DECISÃO QUE 
SE BUSCA REFORMAR. COMPETÊNCIA REVISIONAL DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NÃO INSTAURADA. 
INOBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 241 DO RISTJ. 
CONHECIMENTO. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. REVISÃO 
CRIMINAL NÃO CONHECIDA.
1. No decisum que se busca reformar, não houve análise e 
pronunciamento acerca do mérito das questões relativas à absolvição 
e consequente redução da reprimenda, com aplicação da minorante 
do tráfico privilegiado. Dessa forma, não se instaurou a competência 
do Superior Tribunal de Justiça para, em revisão criminal, analisar as 
citadas matérias.
2. Ademais, o "art. 241 do RISTJ determina que devem ser juntadas 
cópias do acórdão objeto da revisão, bem como da certidão do seu 
trânsito em julgado, o que não ocorreu na espécie." (AgRg na RvCr 
3.716/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA 
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SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 07/11/2016).
3. Revisão criminal não conhecida.
(RvCr n. 5.701/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 14/9/2022, DJe de 28/9/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM REVISÃO CRIMINAL. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. REVISÃO 
CRIMINAL. PROCESSO PENAL. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO COM BASE NA SÚMULA 7/STJ. 
CONDENAÇÃO FUNDADA NO LASTRO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA DE MÉRITO 
POR ESTA CORTE.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir 
o fundamento da decisão atacada.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg na RvCr n. 4.623/AC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 14/4/2021, DJe de 16/4/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM REVISÃO CRIMINAL. DECISÃO DE 
RELATOR QUE CONHECEU APENAS EM PARTE DA REVISÃO 
CRIMINAL. PEDIDO REVISIONAL RELACIONADO À ABSOLVIÇÃO 
DO AGRAVANTE DO CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES 
QUE NÃO CHEGOU A SER EXAMINADO, NO MÉRITO, NO 
JULGADO RESCINDENDO, POR TER ENCONTRADO ÓBICE NA 
SÚMULA 7/STJ. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA 
CONHECER DA REVISÃO CRIMINAL EM RELAÇÃO AO TEMA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Interpretando o art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a 
Terceira Seção desta Corte assentou que somente atrairá a 
competência desta Corte o pedido revisional a respeito de questão que 
tiver sido apreciada, no mérito, por este Tribunal em sede de recurso 
especial. Precedentes.
2. Se o pleito de absolvição formulado pela defesa não chegou a ser 
conhecido por esta Corte, em agravo em recurso especial, por 
encontrar óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, não lhe caberá 
conhecer de revisão criminal que ataca tema que jamais chegou a 
enfrentar, cabendo à parte dirigir o pedido revisional ao Tribunal de 
Justiça.
3. O não conhecimento de revisão criminal em relação a questão que 
não chegou a ser examinada, no mérito, por esta Corte não 
corresponde a negativa de acesso à justiça, pois a questão poderá ser 
objeto de pedido de revisão criminal perante o Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na RvCr n. 5.583/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 12/3/2021.)

Veja-se, inclusive, que a jurisprudência da Terceira Seção desta Corte é 
assente no sentido de que “A revisão criminal somente é cabível se presente 
umas das hipóteses previstas no art. 621 do Código de Processo Penal, 
revelando-se instrumento inadequado para rever a aplicação de súmulas 
afetas ao conhecimento do recurso especial” (AgRg na RvCr n. 3.289/GO, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, julgado em 
9/5/2018, DJe de 21/5/2018).
Ante o exposto, indefiro a inicial da presente revisão criminal, com amparo 
no art. 625, § 3º, do CPP c/c os arts. 34, XVIII, “a”, e 242, § 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, na redação da Emenda 
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Regimental n. 22, de 16/03/2016.

Não vejo motivos para alterar meu entendimento a respeito do tema.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2023/0304857-7 PROCESSO ELETRÔNICO RvCr 5.996 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

EM MESA JULGADO: 13/09/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : ALLAN DE OLIVEIRA GOMES 
ADVOGADO : MARILEY GUEDES LEÃO  - SP192473 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALLAN DE OLIVEIRA GOMES 
ADVOGADO : MARILEY GUEDES LEÃO  - SP192473 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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